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 Instituto Nacional de Medicina Legal, I. P.

Departamento de Administração Geral

Aviso n.º 12524/2010
1 — Nos termos do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Feve-

reiro, dos despachos do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, de 
30 de Dezembro de 2008, do Secretário de Estado da Administração 
Pública, de 27 de Abril de 2010, e da deliberação do conselho directivo 
do Instituto Nacional de Medicina Legal (INML, I. P.), proferida em 
sessão de 27 de Maio de 2010, faz-se público que se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, concurso documental, tendo em vista a celebração 
de contratos de prestação de serviços na modalidade de avença, por um 
ano, podendo ser renováveis até ao limite máximo de três anos, com 
psicólogos, para realização de perícias no âmbito da psicologia forense

2 — O concurso é aberto para as delegações e gabinetes médico-legais, 
de acordo com as vagas identificadas no anexo I ao presente aviso.

3 — A remuneração mensal será a correspondente ao número de 
exames realizados, cujo valor unitário é o fixado no n.º 2 da alínea f) 
da Portaria n.º 685/2005, de 18 de Agosto.

4 — Requisitos de admissão — ser licenciado em ciências psicológi-
cas ou psicologia e estar inscrito na Ordem dos Psicólogos, bem como 
conhecimentos de informática ao nível do utilizador.

5 — Método de selecção — avaliação curricular,
5.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores, competindo ao júri decidir sobre a valoração e coeficiente de 
ponderação a aplicar a cada um deles, bem como a fórmula para apura-
mento da classificação final:

a) Doutoramento em psicologia forense, psicologia legal ou ciências 
forenses;

b) Mestrado em psicologia forense, psicologia legal, psicologia criminal, 
psicocriminologia, medicina legal e ciências forenses ou ciências forenses;

c) Licenciatura em ciências psicológicas ou psicologia com especia-
lização na área da psicologia clínica ou psicologia criminal;

d) Experiência profissional comprovada na área da avaliação psico-
lógica clínica e instrumental (questionários, inventários e testes psico-
métricos mais frequentemente utilizados);

e) Acções de formação no âmbito das ciências médico-legais e fo-
renses, nomeadamente curso superior de medicina legal, ministradas 
no âmbito do INML, I. P.

f) Maior disponibilidade horária para o exercício de actividade peri-
cial, de segunda a sexta-feira dentro do horário normal de expediente, 
mediante declaração escrita;

g) Em caso de igualdade serão consideradas as classificações obtidas 
na respectiva licenciatura.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preenchi-

mento de requerimento, cujo modelo se publica em anexo II ao presente aviso, 
a entregar pessoalmente ou por correio, com aviso de recepção, expedido 
até ao termo do prazo fixado no n.º 1 deste aviso para o Instituto Nacional 
de Medicina legal do INML, I. P., Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra.

6.2 — O referido requerimento deve ser acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Cópia de documento comprovativo da titularidade das habilitações 
académicas, com indicação da área de especialização e da respectiva nota;

b) Cópia de documentos comprovativos das acções de formação 
mencionadas nas alínea e) do ponto 5.1 do presente aviso, no caso de 
ser possuidor daquelas acções de formação.

c) Cópia da inscrição na Ordem dos Psicólogos ou, na sua falta, 
declaração emitida pela mesma Ordem;

d) Curriculum vitae
e) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
f) Declaração constante do anexo II ao código dos contratos públicos 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 29 de Janeiro, disponível em 
www.inml.mj.pt.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os candidatos que vierem a ser seleccionados devem apresentar 

no momento da celebração do contrato:
a) Declarações comprovativas de terem as suas obrigações fiscais e 

com a segurança social regularizadas, podendo em alternativa, autorizar o 
INML, I. P., a consultar a sua situação, para este efeito, perante as corres-
pondentes entidades (DGCI e Segurança Social), através das respectivas 
páginas electrónicas, nos termos do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 14 de Abril.

b) Certificado do registo criminal.
c) Seguro de acidentes de trabalho decorrentes da actividade pericial.

d) Os psicólogos vinculados à Administração Pública devem, também, 
juntar autorização de acumulação das funções para que se candidatam

9 — Os candidatos são ordenados em função dos resultados obtidos 
no método de selecção, sendo a respectiva lista classificativa disponi-
bilizada na página electrónica do Instituto.

10 — No respeito pela ordenação dos candidatos constantes da men-
cionada lista serão os mesmos convidados, por ordem decrescente da 
classificação obtida, a celebrar contrato para uma das vagas postas a 
concurso até que as mesmas se esgotem.

11 — Os candidatos apenas poderão ser contratados para mais de um 
gabinete ou delegação se não existirem candidatos em número suficiente 
para as vagas a concurso.

12. — Não são aceites candidaturas de psicólogos que detenham com 
o INML, I. P. uma relação jurídica de emprego público.

13 — Assiste ao júri a faculdade de proceder às diligências que con-
sidere indispensáveis à verificação dos elementos curriculares indicados 
pelos candidatos.

14 — Legislação aplicável — Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 
e regime legal da aquisição de serviços e legislação complementar.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição, sendo o presi-
dente substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efectivo:

Presidente — Professor Doutor Jorge Manuel Matias da Costa Santos, 
vogal do Conselho Directivo e director da Delegação do Sul do INML, I. P.

Vogais efectivos:
Dr.ª Olindina Alves da Graça, técnica superior da carreira técnica 

superior, área de psicologia
Dr.ª Isabel Maria Pereira da Cruz, assistente da carreira técnica su-

perior de saúde, área de psicologia clínica

Vogais suplentes:
Dr.ª Maria Margarida Baltazar Barreto, técnica superior da carreira 

técnica superior, área de psicologia
Dr.ª Alexandra Neto Anciães, técnica superior da carreira técnica 

superior, área de psicologia

16 — O presente procedimento concursal é publicitado na 2.ª série do 
Diário da República, na página electrónica deste Instituto e num jornal 
diário de expansão nacional.

11 de Junho de 2010. — O Director do Departamento de Adminis-
tração Geral, Carlos Dias

ANEXO I 

Delegação/Gabinetes Médico-legais Número de vagas

GML de Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Aveiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML do Funchal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML da Guarda   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Leiria   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Ponta Delgada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Tomar/Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Delegação do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
GML de Almada *  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Beja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Faro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
GML de Portalegre/Elvas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Portimão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Santiago do Cacém  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Setúbal *  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Vila Franca de Xira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Delegação do Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
GML de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
GML de Bragança/Mirandela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Guimarães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
GML de Penafiel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Santa Maria da Feira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Viana do Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
GML de Vila Real  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 34

* Os psicólogos a contratar para os Gabinetes Médico-Legais de Almada e Setúbal, ficam 
afectos à Delegação do Sul até à abertura dos mencionados Gabinetes.
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 Polícia Judiciária

Direcção Nacional

Aviso n.º 12525/2010
Procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento 

de 2 postos de trabalho do mapa de pessoal da Polícia Judici-
ária, da categoria de especialista superior da carreira de apoio 
à investigação criminal — Área de Projectos, Inovação e Co-
nhecimento (Unidade de Telecomunicações e Informática)
Nos termos do n.º 1, do artigo 28.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de Julho, faz -se público que, autorizado por meu despacho de 13 de 
Novembro de 2009, no uso da delegação de competências publicada no 
Diário da República n.º 144, 2.ª série, de 28 de Julho de 2008 (Despa-
cho n.º 19942/2008), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 2 
postos de trabalho da carreira de especialista superior — Área de Pro-
jectos, Inovação e Conhecimento da Unidade de Telecomunicações e 
Informática, do grupo de pessoal de apoio à investigação criminal, do 
mapa de pessoal da Polícia Judiciária.

Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para Consti-
tuição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que, não tendo sido 
publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de reserva 
de recrutamento, e até à sua publicitação, conforme instruções da DGAEP, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1 — Prazo de validade:
O presente procedimento concursal visa exclusivamente a ocupação dos 

postos de trabalho acima referidos, caducando com o seu preenchimento.
2 — Legislação aplicável:
O presente procedimento concursal rege -se pelo disposto nos se-

guintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; Decreto -Lei 
n.º 275 -A/2000, de 09 de Novembro; Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, por força do disposto no n.º 1, do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março; Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto; Decreto-
-Lei n.º 42/2009, de 12 de Fevereiro; e Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro (Código do Procedimento Administrativo).

3 — Conteúdo funcional:
O conteúdo funcional dos postos de trabalho a preencher corresponde, 

em termos genéricos, ao exercício das funções da carreira de especialista 
superior previstas no artigo 73.º, do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 09 
de Novembro, designadamente;

a) Prestar assessoria técnica ou pericial no domínio das actividades 
da Unidade de Telecomunicações e Informática;




